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Um o das maneiros de olhar o ofício de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o torno visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troco entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondos e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Oeografia, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Oeral do ENCONTRO 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 
Co-Promoção 
Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora de Estudos o Projetos 

FINEP 

I tf !vi'.t.i Ciência Hoje 



Institutos Regionais Associados 



Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN (DF) 

Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A 
EMPLASA (SP) 

Empresa Municipal de Informática e Planejamento S/A 
IPLANRIO (RJ) 

Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
CIDE (RJ) 

Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
IAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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Organização 



Confege 

César Ajara (IBGE) 

Denizar Blitzkow (USP) 

Jorge Marques (UFRJ) 

Lia Osório Machado (UFRJ) 
Mauro Pereira de Mello (IBGE) 
Speridião Faissol (UERJ) 
Trento Natali Filho (IBGE) 



Coordenação Geral 

Simon Schwartzman 

Comissões de Programa 
Confest 

José A. M. de Carvalho (UFMG) 
José Márcio Camargo (PUC) 
Lenildo Fernandes Silva (IBGE) 
Teresa Cristina N. Araújo (IBGE) 
Vilmar Faria (CEBRAP) 
Wilton Bussab (FGV) 



Comissão Organizadora 



Secretaria Executiva - Luisa Maria La Croix 
Secretaria Geral - Luciana Kanham 
Confege, Confest e Simpósio de Inovações 
Anna Lucia Barreto de Freitas, Evangelina X.G. de Oliveira, 
Jaime Franklin Vidal Araújo, Lilibeth Cardozo R. Ferreira e 

Maria Letícia Duarte Warner 
Jornada de Cursos - Carmen Feijó 
Finanças - Marise Maria Ferreira 
Comunicação Social - Micheline Christophe e Carlos Vieira 
Programação Visual - Aldo Victorio Filho e 
Luiz Gonzaga C. dos Santos 
Infra-Estrutura - Maria Helena Neves Pereira de Souza 
Atendimento aos Participantes - Cristina Lins 

Apoio 

Andréa de Carvalho F. Rodrigues, Carlos Alberto dos Santos, 
Delfim Teixeira, Evilmerodac D. da Silva, Gilberto Scheid, 
Héctor O. Pravaz, Ivan P. Jordão Junior, 
José Augusto dos Santos, Julio da Silva, Katia V. Cavalcanti, Lecy Delfim, 

Maria Helena de M. Castro, Regina T. Fonseca, 
Rita de Cassia Ataualpa Silva e Taisa Sawo/uk 
Registramos ainda a colaboração de técnicos dar. dilomntes 
áreas do IBGE, com seu trabalho, criticar. MiqrsifH-. para a 
consolidação do pmioin dn I N< )N I HO. 
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Painel 84 - Agropecuária 



ORIGEM E TRATAMENTO DE DADOS NA POLÍTICA AGRÍCOLA 



Paulo Morceli 
Gerente de Informática 

Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 



O Brasil é um país continental, contando com unidades agropecuárias 
produtivas espalhadas por todas as suas unidades federativas. Temos, durante um mesmo ano, 
três saíras agrícolas conseguidas graças à diversidade climática existente. A população atual é 
de cerca de 170,0 milhões de habitantes com grande disparidade em termos de poder de 
compra e de hábitos alimentares. 

Segundo levantamento efetuado pela CONAB, foram produzidas 81,1 
milhões de toneladas de grãos na safra 1994/95 e estima-se que na atual esse número chegue 
aos 73,8 milhões, representando decréscimo de 8,91% na comparação entre um ano-safra e 
outro. 

Se tomarmos as quantidades produzidas na safra 1 976/77 (46,9 milhões 
de toneladas) com a desta safra, sem nenhuma análise mais profunda, veremos que houve um 
crescimento de 57,36% na produção agrícola do período ou de 2,87% em cada ano-safra, na 
média. Utilizando igual raciocínio para o crescimento populacional constata-se que os números 
são de 60,37% e 2,39%, respectivamente, significando que, abstraindo-se as saídas de 
produtos para exportação e as entradas por importação, o mercado brasileiro contou com um 
crescimento real na quantidade disponível, indicando uma possível melhoria na qualidade de 
vida (na média), especialmente se se considerar ganhos na atividade econômica produtiva com 
o uso de fatores. 

Não podemos deixar de levar em conta que houve, e está havendo, 
esforços no sentido de se ter uma Política Agrícola para produzir resultados além dos já 
alcançados Existem vários instrumentos que foram usados, alguns com bom nível de sucesso, 
outros nem tanto. Neste trabalho iremos analisar os dados gerados e como foram tratados 
pelos órgãos responsáveis por sua execução e controle de forma a permitir a geração de 
estatísticas tão necessárias aos estudos avaliativos empreendidos pelos demandantes de 
informações. 




1. Órgãos Intervenientes na Política Agrícola 



Podemos trabalhar, didaticamente, a idéia de que existem três 
ministérios (da Fazenda, do Planejamento e Orçamento e da Agricultura e do Abastecimento) 
que atuam como agentes da Política Agrícola no Brasil, com suas ações voltadas para os 
produtores e consumidores. 

Cada um deles possui vários órgãos internos ou vinculados atuando 
como pontas de lança, com maior ou menor grau de ação de acordo com suas atribuições 
específicas. Assim, no Ministério da Fazenda, órgão de fundamental importância para a 
formulação, aprovação e execução da Política podemos citar a Secretaria de Política 
Econômica - SPE, a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, o Conselho Monetário Nacional - 
CMN, o Banco Central do Brasil, o Banco do Brasil S.A., dentre outros. O Ministério do 
Planejamento e Orçamento tem, além de suas estruturas internas, a FIBGE - Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, responsável pela coleta e processamento de 
muitas informações de alta relevância para os mercados agrícolas. 

O Ministério da Agricultura e do Abastecimento, principal órgão 
formulador e executor das Políticas de Produção e de Abastecimento, é o ministério que, de 
fato, tem a missão de dar corpo à Política em destaque. Além de contar com importantes áreas 
internas, como é o caso da Secretaria de Política Agrícola - SP A, da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural - SDR, dentre outras, tem vinculadas duas empresas públicas com 
relevantes papéis nesse contexto - a Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias - 
EMBRAPA e a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB. 



2. Políticas de Apoio ao Setor Agrícola 



Podemos considerar que temos, no Brasil, as seguintes políticas de 
apoio ao setor agrícola: 

2.1. de assistência técnica 

Conta com os segmentos de pesquisa e experimentação; de ensino e de 
extensão rural. Não vamos nos deter na análise desse tópico, ressaltando, apenas a eficiente 
participação da EMBRAPA, criada pela Lei n° 5.851, de 07.12.72, na pesquisa e 
experimentação, a ação de várias entidades de ensino, especialmente escolas técnicas e 
universidades e a existência de algumas importantes empresas estaduais voltadas para a 
extensão rural. 

2.2. Assistência financeira 

Somente a partir de 1937, com a criação da Carteira de Crédito Agrícola 
e Industrial - CREAI do Banco do Brasil S.A., o crédito agrícola no Brasil começou a ser 
organizado de forma racional e em escala suficientemente ampla. No ano de 1964 a Carteira 
forneceu 461.633 financiamentos para culturas e 54.652 para pecuária. 




Em 1965, por intermédio da Lei n° 4.829, de 05.11.65, regulamentada 
pelo Decreto n° 58.380, de 10.05.66, foi criado o Sistema Nacional de Crédito Rural -SNCR 
com a íimção de suprir com recursos financeiros para aplicação em atividades definidas no 
Manual de Crédito Rural - MCR. 

Os objetivos desse crédito são: estimular os investimentos rurais, 
inclusive para armazenamento, beneficiamento e industrialização dos produtos agropecuários, 
quando efetuados pelos produtores, suas cooperativas, equiparados; favorecer o oportuno e 
adequado custeio da produção e a comercialização de produtos agropecuários; fortalecer o 
setor rural, notadamente no que se refere aos pequenos e médios produtores; e incentivar a 
introdução de métodos raciomiis no sistema de produção. Para conseguir esses objetivos, 
temos os créditos de custeio, investimento e comercialização. 

Participam desse processo os chamados órgãos básicos (Banco Central 
do Brasil, Banco do Brasil S.A. , Banco da Amazônia S.A., Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
e Banco de Roraima S.A.); órgãos vinculados (BNDES, bancos estaduais e privados, caixas 
econômicas, cooperativas de crédito rural, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento); e os órgãos articulados (organismos de valorização regional e entidades de 
prestação de assistência técnica). O Banco Central do Brasil, além da função de normatizador, 
é responsável pelo controle das aplicações. 

As institu ições financeiras relacionam-se com o Banco Central conforme 
estipulado no Capítulo 3, Seção 5 do MCR. Os dados para contabilização e controle são 
enviados por disquete ou fita magnética que, depois de processados pelo Sistema de Registro 
Comum de Operações Rurais - RECOR, são disponibilizados para todos os que acessam o 
Sistema de Comunicação de Dados do Banco Central - SISBACEN, ou mediante relatórios 
publicados. 

Podemos ver que em 1970 houve liberação de recursos da ordem de 1,4 
milhão de dólares, sendo 785,4 imil para custeio, 247,8 mil para investimentos e 413,8 mil para 
comercialização e que para 1995 esses valores foram de 8.394,1 mil, 4.297,5 mil, 868,5 mil, 
3.182,5 mil, respectivamente, todos em dólares correntes do período de aplicação. 

2.3. Assistência à produção e comercialização 

Podemos considerar duas linhas: a dos produtos específicos (para café, 
cacau, açúcar, trigo etc.), que em muitos casos já foram revogadas, e as de critérios mais 
gerais, a chamada Política de Garantia de Preços Mínimos. É nessa última que deteremos nossa 
análise, pois trabalhamos na Empresa responsável por sua execução. 

A história dos preços mínimos no Brasil tem início com o surgimento da 
Comissão de Financiamento da Produção - CFP, com a edição do Decreto-Lei n° 5.212, de 
21.01.43. Inicialmente deveria traçar os planos financeiros relativos à produção que 
interessassem à defesa econômica e militar do País, e executá-los depois, se aprovados pelo 
Governo. Vivíamos a Segunda Grande Guerra e o produto em mira era o algodão. 

Em 1951 sofre modificações importantes, passando a assegurar preços 
mínimos prioritária e diretamente aos produtores e suas cooperativas por meio de aquisições 
de produtos aos preços mínimos estabelecidos e financiar oitenta por cento desse preço para a 
comercialização. A mais recente: legislação que trata dessa Política é o Decreto-Lei n° 79, de 
19.12.66. 




O órgão executor da PGPM é a Companhia Nacional de Abastecimento 
- CONAB, vinculada ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento, criada pela Lei n° 
8.029, de 12.04.90, resultado da fusão das empresas públicas Companhia Brasileira de 
Alimentos - COBAL, Companhia Brasileira de Armazenamento - CIBRAZEM e Companhia 
de Financiamento da Produção - CFP. 

Além da CONAB, participam desse processo as seguintes instituições: 
órgãos associados (Banco do Brasil S.A., bancos oficiais e bancos comerciais); órgãos 
contratados (unidades armazenadoras, transportadores, beneficiadores, bolsas de cereais e 
mercadorias etc.); e como órgãos de apoio os acordos de classificação. 

Os instrumentos básicos da PGPM são o Empréstimo do Governo 
Federal - EGF e a Aquisição do Governo Federal. O EGF pode ser Com Opção de Venda - 
COV, ou seja, o produtor pode, no final de seu contrato de financiamento deixar o produto 
passar para posse do Governo em troca de sua dívida, ou Sem Opção de Venda - SOV, nãò é 
obrigado a quitar o débito e retirar a mercadoria na data certa. A AGF, por seu lado, pode ser 
direta, ou seja, o produtor logo que colhe seu produto vende para o Governo diretamente, ou 
indireta quando o produto adquirido pelo Governo passou por um EGF/COV. 

A cada ano-safra é formulado um plano onde são definidas as regras de 
financiamento, os preços mínimos, valores orçados, normas operacionais etc. A primeira 
versão é elaborada pela CONAB e submetida à consideração da SPA que então passa a 
coordenar reuniões envolvendo a SPE, STN, BACEN, BB e MPO. Depois de efetivamente 
analisadas todas as implicações é produzido um Voto a ser aprovado pelo CMN e um decreto 
fixando os preços mínimos. Após a edição desses documentos, o Banco Central elabora 
resoluções regulamentando os termos aprovados no Voto. Só a partir daí o ordenamento 
jurídico está pronto e inicia-se os efeitos no Plano de Safra específico. 



3. A Operacionalização da Política de Garantia de Preços Mínimos 



A CONAB, no desempenho de seu papel, coleta ou produz dados e os 
trata de forma a tomá-los aptos para seu uso. Possui, também, política interna para 
disponibilizá-los para terceiros mediante determinadas condições que serão analisadas a seguir. 
Para efeito deste trabalho dividimos em duas categorias, algo relacionado com a cronologia 
em que são produzidos ou utilizados. 

3.1. Análise conjuntural dos produtos 

Existem na Empresa dois departamentos responsáveis pelo 
acompanhamento dos mercados de todos os produtos que compõem a Pauta de Preços 
Mínimos. Diariamente estão no mercado levantando os preços, condições de oferta e de 
demanda, importações, exportações, produção em países concorrentes, situação climática, 
perspectivas de produção etc, enfim, todos os dados que permitem manter a perfeita análise do 
quadro de suprimento interno e externo. 

Dentro dessa categoria, além de trabalhos analíticos sobre cada produto, 
a CONAB conta com as seguintes séries estatísticas: 




a) de preços: compreende atmrfmente 621 itens, abrangendo produtos agrícolas nos mercados 
internos e externos, fertilizantes, defensivos, insumos etc tendo como fontes os mais 
conceituados organismos nacionais e internacionais; 

b) de índices: contamos com 43 séries de índices tanto do mercado interno quanto do mercado 
externo, de forma a facilitar os trabalhos de comparação em espaço temporal maior; 

c) dos balanços de oferta e de demanda: interna e externa para os principais produtos da pauta 
com o acompanhamento, de forma a projetar a situação ideal de produção para a saíra que está 
sendo analisada; 

d) dos custos de produção para. os principais produtos da pauta; 

e) dos levantamentos de safras que são realizados a cada dois meses, para os produtos que 
compõem a pauta de preços mínimos. Experimentalmente está se trabalhando em conjunto 
com o Centro Nacional de Pesquisa de Soja da EMBRAPA - CNPSo no sentido de integrar os 
dados quantitativos com os qualitativos. Assim, tem-se conhecimento da variedade de soja 
mais plantada em cada região, dos tratos culturais, do uso de insumos etc., de forma que a 
projeção da quantidade esperada dar-se-á com um nível de acerto bem mais elevado. 

Atualmente a disponibilização desses dados ocorre mediante impressos 
produzidos pela Companhia ou conforme solicitação específica de um demandante. Tem sido 
muito comum o fornecimento desses dados para universidades, tanto para alunos quanto para 
pesquisadores, com aplicação em seus trabalhos acadêmicos. No Governo, os dados tabulados 
pela CONAB também têm grande uso. 

3.2. Na execução da Pollítica de Garantia de Preços Mínimos 

Na execução dessa Política, podemos ter os seguintes dados: 

a) de cadastramento e de credenciamento de armazéns 

Para que uma unidade armazenadora possa operar com a PGPM é 
necessário que esteja cadastrada, credenciada e que tenha assinado um contrato específico de 
prestação de serviços para com a Companhia. Os armazéns cadastrados tiveram sua unidade 
vistoriada e entendida não apta a receber produtos, enquanto os armazéns credenciados 
satisfazem as exigências da CONAB, estando aptos à guarda e conservação de produtos da 
PGPM. Em 1994 foram refeitos os cadastros que existiam nas extintas CFP e CIBRAZEM. A 
partir de então, quem quiser ser cadastrado ou credenciado deve procurar uma agência 
bancária ou a CONAB para dar início ao processo. 

Atualmente, temos cadastradas 89,3 milhões de toneladas de capacidade 
estática em 15.211 armazéns, dos quais 6.871 estão credenciados com um total de 48,1 
milhões de toneladas para uma safra estimada de 73,8 milhões de toneladas. 

b) no Empréstimo do Governo Federal - EGF 

No Voto CMN e no Decreto são indicados elementos necessários à 
realização do EGF. O produtor rural, tendo produto nas condições fixadas e interessado em 
alongar sua oferta, deposita a mercadoria em um armazém credenciado e com os certificados 
de depósito e de classificação dirige-se a uma agência bancária para contrair o empréstimo, 
dando sua mercadoria em garantia, como penhor mercantil. 




